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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
                                                                                                  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO                                                                   
Secretaria Municipal de Administração

ANEXO II
MINUTA CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO
CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO DE UNIDADE DO TERMINAL RODOVIÁRIO “ANTÔNIO MASSUCATTI” DESTA CIDADE DE SÃO GABRIEL DA PALHA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA ABAIXO:
Pelo presente Termo, o MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA, ESPÍRITO SANTO, com sede na Praça Vicente Glazar, nº. 159, Glória, nesta Cidade, inscrito no CNPJ sob o nº. 27.174.143/0001-76, representado pelo seu Prefeito Municipal, o Senhor TIAGO ROCHA, brasileiro, casado, enfermeiro, residente na Rua Homero Nunes, nº. 26, Cachoeira da Onça, nesta Cidade, inscrita no CPF/MF sob o nº. 104.745.757-13, OUTORGA a presente “Concessão de Uso de Bem Público”, de módulo localizado no Terminal Rodoviário “Antônio Massucatti”, a firma _________________________, com sede na Rua _________, nº ____, Bairro:_____, nesta Cidade, inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________, daqui por diante denominada simplesmente “CONCESSIONÁRIA”, mediante as Cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente contrato de Concessão de Uso de Bem Público, tem como objeto a Concessão Onerosa de Uso, do Terminal Rodoviário “Antônio Massucati” para exploração de serviços públicos, utilizando espaço que compreende 08(oito) lojas, 02 (dois) guichês e 01 (uma) lanchonete/cozinha, conforme segue:
	Item
	Ambiente
	M2

	1
	Lanchonete/Cozinha
	44,65

	2
	Loja 1
	10,05

	3
	Loja 2
	10,09

	4
	Loja 3
	10,05

	5
	Loja 4
	10,35

	6
	Loja 5
	10,30

	7
	Loja 6
	10,43

	8
	Loja 7
	10,31

	9
	Loja 8
	10,58

	10
	Guichê 01
	20,70

	11
	Guichê 02
	24,06


CLÁUSULA SEGUNDA - DA NATUREZA
2.1. A presente Concessão de Uso é outorgada conforme a Lei n.º 2.553, de 21 de Setembro de 2015,  Concorrência Pública Nº _____/2022 e Processo Administrativo nº _____/2022.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 
3.1. O prazo de duração da presente “Concessão” será de 10 (dez) anos a partir da data da sua assinatura.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
4.1. Pela concessão de uso ora ajustada, do Terminal Rodoviário, a concessionária pagará mensalmente ao concedente o valor de R$ ---- (-----).
4.2. O pagamento ocorrerá mensalmente, por conta da concessionária, será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), emitido pela Secretaria Municipal de Finanças do Município.
4.3. A concessionária, não vindo a efetuar o pagamento da concessão até a data estipulada no item 4.2, fica obrigada a pagar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal estipulado no contrato de concessão, bem como juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, mais correção monetária, sem prejuízo das demais penalidades previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 
5.1. O valor estipulado na Cláusula Quarta deste Termo será reajustado em conformidade com o artigo 5º da Lei nº. 2.107 de 20 de dezembro de 2010.
CLÁUSULA SEXTA – DO SEGURO
6.1. A Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha poderá exigir a qualquer tempo, a celebração de contratos de seguros e caso exija, serão os mesmos na forma estabelecida pelo Regulamento do Terminal Rodoviário ou Lei específica municipal ou superior que o estatue.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO ATRASO DE PAGAMENTO
7.1. Sem prejuízo das demais combinações, incidirá em acréscimo de 10 % (dez por cento) ao mês sobre os valores dos débitos em atraso.
CLÁUSULA OITAVA– DA PRORROGAÇÃO
8.1. O presente contrato poderá ser prorrogado deste que a Concessionária manifeste, por escrito, interesse, até 60 (sessenta) dias antes do vencimento.
8.2. Sobre o pedido de prorrogação, a Prefeitura Municipal pronunciar-se à dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de seu recebimento.
8.3. Aceito o pedido de prorrogação, outro Termo será elaborado, com ou sem estipulação de novas cláusulas.
CLÁUSULA NONA – DA REVOGAÇÃO
9.1. A presente Concessão será revogada de “pleno direito”, independente da Cláusula Segunda e de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, mediante simples comunicação à concessionária na verificação das seguintes ocorrências.
a) Alteração pela Concessionária da destinação indicada na Cláusula Primeira;
b) Desistência ou renúncia da Concessionária manifestada por escrito;
c) Atraso de quaisquer parcelas, pagamentos e/ou débitos resultantes desta permissão por mais de30 (trinta) dias;
d) Transferir total ou parcialmente a qualquer título o presente Termo, sem a expressa anuência da Prefeitura Municipal; e, 
e) Inadimplemento de qualquer obrigação assumida pelo presente instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INSTALAÇÕES
10.1. A reforma e/ou alterações das instalações internas das dependências do Módulo, objeto desta Concessão, compreendendo benfeitorias, decorações, móveis, balcões, estantes, equipamentos, acessórios de iluminação e outros, deverá ser previamente submetida à apreciação da Prefeitura Municipal que poderá vetá-las total ou parcialmente.
10.2. As benfeitorias deverão ser executadas com materiais adequadas e as que não possam ser removidas sem prejuízo ou alteração estética e/ou estrutural da edificação serão incorporadas ao imóvel, não cabendo à concessionária qualquer direito à indenização ou retenção.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA OBRIGAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 
11.1. A Concessionária aceita as obrigações constantes desta cláusula e se compromete a cumpri-las rigorosamente, inclusive as normas do regulamento do Terminal Rodoviário “Antônio Massucatti”, sob pena de imediata revogação desta Concessão. As obrigações são as seguintes: 
a) Cumprir todas as Cláusulas deste Termo;
b) Pagar pontualmente as mensalidades e demais débitos resultantes desta concessão;
c) Cumprir e fazer cumprir o regulamento do Terminal Rodoviário “Antônio Massucatti”, instruções e ordens de serviços complementares, respondendo por seus atos e os de seus empregados ou prepostos que impliquem na inobservância destes dispositivos;
d) Acatar e cumprir todas as exigências emanadas das autoridades Federais, Estaduais e Municipais;
e) Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos causados a terceiros e/ou instalações do Terminal Rodoviário;
f) Pagar todas as multas que lhe sejam aplicadas pela Administração do Terminal Rodoviário;
g) Não causar embaraços de qualquer espécie aos serviços do Terminal Rodoviário, atendendo a sua fiscalização e cumprindo as determinações de sua administração;
h) Tratar indistintamente com urbanidade, todos os usuários do Terminal Rodoviário;
i) Comercializar seus produtos com rigorosa obediência à tabela de preços estabelecida pelo órgão competente, se houver,
j) Manter rigorosamente em dia as obrigações com instalação e manutenção de energia elétrica;
k) Adotar as providências adequadas em relação a qualquer empregado ou preposto, cujo procedimento, a critério da Prefeitura Municipal, for considerado inconveniente;
l) Manter o módulo, objeto da presente concessão em perfeitas condições de asseio e segurança;
m) Manter permanentemente o estabelecimento aberto, de acordo com o horário de funcionamento estabelecido pela Prefeitura Municipal; e
n) Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos à Prefeitura Municipal, quando for solicitado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A Prefeitura Municipal, exercerá livremente todos os atos de fiscalização na verificação do cumprimento das disposições desta Concessão e do Regulamento do Terminal Rodoviário “Antônio Massucatti”, e demais instruções complementares.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VEDAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO 
13.1. A presente concessão de uso à título oneroso não poderá ser transferida, em nenhuma hipótese, por ato unilateral da CONCESSIONÁRIA.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONHECIMENTO DE REGULAMENTO
14.1. A concessionária declara neste ato, conhecer em todos os termos o Regulamento do Terminal Rodoviário “Antônio Massucatti”, aprovado pelo Decreto Municipal nº 2.187, de 26 de abril de 2021, que integra este instrumento, para todos os fins e efeitos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha-ES, para dirimir todas as ações decorrentes deste Termo, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
15.2. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato de Concessão em 03 (três) vias computadorizados de igual forma e teor, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para todos os fins e efeitos.
São Gabriel da Palha/ES, em 02 de dezembro de 2022.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
Tiago Rocha
Prefeito Municipal
__________________________________________
CONCESSIONÁRIA
TESTEMUNHAS:
1- _________________________________  CPF nº. _____________________________
2- _________________________________  CPF nº. _____________________________
Praça Vicente Glazar, 159 | São Gabriel da Palha-ES | CEP 29780 000  
Fone/Fax (027) 3727-1366 

